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ACÓRDÃO Nº 1084/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo TC 033.619/2016-6.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: II – Solicitação do Congresso Nacional. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (33.657.248/0001-89); 
Ministério da Fazenda (vinculador); Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (00.394.460/0216-53). 
4. Órgãos/Entidades: Banco Central do Brasil; Secretaria do Tesouro Nacional. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag). 
8. Representação legal:   
8.1. Bernardo Faustino Clarkson e outros, representando Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social.   
8.2. Dilmar Ramos Pereira, representando Banco Central do Brasil. 

8.3. Francisco Eduardo de Holanda Bessa, representando Ministério da Fazenda (vinculador). 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Solicitação do Congresso Nacional - SCN, 
por meio do qual o Sr. Senador Renan Calheiros, então presidente do Senado Federal, encaminhou o 

Requerimento 741/2016, aprovado pelo Plenário daquela Casa, com pedido de auditoria formulado 
pelo Senador Álvaro Dias, requerendo, com fundamento no art. 71, inciso IV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil (CRFB), que esta Corte de Contas realizasse auditoria da dívida 

pública interna federal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, 

nos arts. 43, inciso I, e 38, inciso I, da Lei 8.443/1992, nos arts. 232, inciso III, e 250 do Regimento 
Interno-TCU e art. 4º, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Resolução-TCU 215/2008, em: 

9.1. encaminhar cópia desta deliberação ao Exmo. Sr. Senador da República Álvaro Dias, 
autor do Requerimento 741/2016, aprovado pelo Plenário do Senado Federal, e à Presidência do 
Senado Federal; 

9.2. informar ao Presidente do Senado Federal que a não edição da Lei prevista no art. 48, 
inciso XIV, e da Resolução de que trata o art. 52, inciso VI, ambos da Constituição da República, para 

o estabelecimento de limites para os montantes das dívidas mobiliária federal e consolidada da União, 
assim como da lei que prevê a instituição do conselho de gestão fiscal, constitui fator crítico para a 
limitação do endividamento público e para a harmonização e a coordenação entre os entes da 

Federação, comprometendo, notadamente, a efetividade do controle realizado pelo Tribunal de Contas 
da União com base no art. 59, § 1º, inciso IV, da Lei Complementar 101/2000, e o exercício do 

controle social sobre o endividamento público e demais limites fiscais; 
9.3. dar ciência desta decisão à Presidência da Câmara dos Deputados; da Comissão Mista 

de Planos Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional (CMO); das Comissões de 

Assuntos Econômicos (CAE) e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
do Senado Federal (CMA); às Comissões de Finanças e Tributação (CFT) e de Fiscalização Financeira 

e Controle da Câmara dos Deputados (CFFC); ao ministro da Fazenda; ao Ministro-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República; à Secretaria do Tesouro Nacional; à Secretaria de Orçamento 
Federal; ao Banco Central do Brasil; ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES); e à Subprocuradora-Geral da República titular da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão da 
Procuradoria-Geral da República; 
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9.4. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo que avalie a possibilidade de 

desenvolver, por meio de projeto específico no âmbito da Secretaria de Macroavaliação 
Governamental - com apoio de outras unidades do Tribunal -, ferramenta tecnológica para o 
acompanhamento e controle sistematizado dos leilões de títulos públicos, com vistas a ampliar a 

capacidade de atuação desta Corte de Contas no controle da dívida mobiliária, que constitui o principal 
componente da dívida pública federal, medida em consonância com a diretriz constante do item 7 do 

Voto proferido para o Acórdão 571/2017-TCU-Plenário, e que também se insere no contexto da 
determinação do item 9.1 do Acórdão 1.798/2015-TCU-Plenário; 

9.5. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo que, à época do monitoramento da 

presente deliberação, desenvolva e aplique testes substantivos com objetivo de avaliar a validade e a 
fidedignidade das informações relativas a dívida pública;  

9.6. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo que realize auditoria específica com 
o intuito de avaliar a eficiência e a transparência do mecanismo de dealers dos títulos do tesouro 
brasileiro, com a realização de testes substantivos estatísticos ou, preferencialmente, utilizando 

ferramentas de análise de dados e inteligência artificial, que possam, efetivamente, identificar 
operações ou grupos de operações eventualmente fora do padrão; 

9.7. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que apresente a esta Corte de Contas, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, um plano de trabalho e o correspondente cronograma com proposta de 
solução, visando disponibilizar o registro eletrônico centralizado, com informações dos entes das três 

esferas, conforme previsto no art. 32, § 4º, da Lei Complementar 101/2000 e no art. 27 da Resolução 
do Senado Federal 43/2001, cujo monitoramento ocorrerá no TC 021.946/2014-0; 

9.8. determinar ao Banco Central do Brasil, à Secretaria de Orçamento Federal e à 
Secretaria do Tesouro Nacional que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, realizem estudo acerca do 
intervalo desejável para a manutenção do estoque de operações compromissadas e do nível de reservas 

internacionais em face das peculiaridades da economia nacional; 
9.9. recomendar ao Ministério da Fazenda, ao Banco Central do Brasil e à Secretaria do 

Tesouro Nacional, com fulcro no princípio da eficiência insculpido no artigo 37, caput, da 

Constituição Federal, bem como nas definições dos artigos 29 e seguintes da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e no art. 25, inciso I, do Decreto 9.292, de 23 de fevereiro de 2018, que, no prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias, apresentem plano de trabalho e o correspondente cronograma com proposta de solução, 
visando disponibilizar plataforma digital para a negociação de títulos públicos e realização de 
operações compromissadas, contendo, ainda, o planejamento de módulos de controle e 

acompanhamento, utilizando-se de ferramentas tecnológicas, a exemplo de análise de dados e 
inteligência artificial, para predizer e evitar operações irregulares e antieconômicas com uso desses 

recursos; 
9.10. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo que promova a divulgação, 

inclusive por meio de eventos, de informativos e de sumários executivos, e da página do sítio do 

Tribunal na internet, dos resultados deste trabalho de fiscalização, em especial, da ferramenta 
tecnológica para o acompanhamento e controle sistematizado da dívida. 

9.11. considerar a Solicitação do Congresso Nacional integralmente atendida e arquivar o 
presente processo, nos termos dos incisos I e II, c/c § 1º, do art. 17 da Resolução-TCU 215/2008. 
 

10. Ata n° 17/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 16/5/2018 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1084-17/18-P. 
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13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto 
Nardes, Aroldo Cedraz (Relator), José Múcio Monteiro, Ana Arraes e Bruno Dantas. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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